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Vagueza e ontologia da arte são ambas questões espinhosas. Embora uma grande quantidade de trabalho original tenha sido realizada no século XX na ontologia da arte, tentando clarificar a natureza de uma obra de arte, suas condições de identidade e individuação, e o status de propriedades estéticas, tem havido também alguma suspeita sobre a relevância de tais reflexões ontológicas, que parecem nos levar para muito longe das experiências estéticas, das práticas artísticas, e das próprias obras. A vagueza em si mesma é geralmente vista como uma mera noção epistêmica ou semântica, e a alegação de que poderia haver objetos vagos é muito raramente tomada como uma opinião séria
. 

Contudo, se a aparente falta de fronteiras, qualquer que seja as suas origens, é característica da vagueza, a arte pareceria ser, prima facie um dos domínios que poderia ser mais favorável a isso [à vagueza]. Agora, se há fortes razões contra o entendimento da vagueza ôntica, nossas intuições prima facie podem ser tão difíceis de sustentar aqui como em qualquer outra parte. Há uma maneira de evitar tais conclusões? E encarar a vagueza não apenas como uma propriedade objetiva, mas até mesmo como um constituinte irredutível da realidade, e como tal, da própria ontologia da arte? Seguindo alguns insights feitos por C. S. Peirce, na virada do século, na semiótica, epistemologia e ontologia da vagueza, eu irei sugerir que há, e que isto pode até mesmo ajudar a favorecer alguma forma de realismo da vagueza em arte.

1) Fontes de vagueza.


Um problema a respeito da vagueza, como Katherine Hawley observa, é que algumas perguntas, nós não sabemos como responder e “não parece que informações adicionais nos ajudariam a responder as questões (por exemplo: Essas cortinas são vermelhas ou laranjas? Fred, cujo cabelo está diminuindo, já é calvo? Essa molécula é parte de mim agora mesmo?)”. Essa situação surge porque nossos conceitos parecem ter problemas de fronteiras: nós não sabemos onde traçar a linha entre as coisas vermelhas e as coisas laranjas, entre os homens calvos e os homens não calvos, ou entre essas coisas que são minhas partes e as que não são.


De fato, parece indeterminado se a montanha Welsh Snowdon tem uma superfície de exatamente 1.500 acres (indeterminação do objeto Snowdon); se Fred é calvo (indeterminação não de Fred, mas do predicado sorítico ou propriedade), e se aquela molécula na ponta do dedo de Fred é uma parte de Fred (indeterminação de partonomia). Mas qual a fonte de toda essa vagueza? Há três principais visões da questão (Hawley 2001: 101-2). A primeira (visão epistêmica) é a que nós falamos de modo preciso, mas que não sabemos exatamente quais coisas ou quais propriedades nós estamos falando de modo preciso a respeito. A maneira como usamos o predicado “é calvo” determina um exato ponto limite entre os homens calvos e os homens não calvos – ou [uma alternativa ou outra] Fred é calvo ou ele não é calvo – mas nós simplesmente não sabemos (talvez não podemos saber) para onde esse limite aponta. De acordo com essa visão epistêmica da vagueza, nossas afirmações sobre persistência através de tempo, ou sobre a calvície de Fred, são ou [alternativamente] de modo determinado verdadeiras ou de modo determinado falsas, mesmo quando nós não podemos saber qual (Cargile 1969, Sorensen 1988, Williamson 1994). 

A segunda visão é que a vagueza é uma questão de indeterminação que resulta de falar impreciso – nós não tornamos claro exatamente que coisa é Snowdon, exatamente quão bem ligada uma molécula deve estar de maneira a ser parte de um organismo. Essa é a visão semântica ou linguística da vagueza (Lewis 1993). Vagueza é essencialmente um atributo de nossa linguagem ou de nossos predicados e nomes. Essas duas concepções não são equivalentes, ainda que Russell, por exemplo, trate-as como tal, na medida em que ambas as concepções localizam a vagueza ou em nossa representação linguística ou mental, e não na realidade em si mesma, e portanto implica que a terceira visão sobre a vagueza, a saber, a visão ontológica, é falsa.

Como P. Engel tem sublinhado (2003 : 105-6), a segunda visão (a visão semântica) é mais plausível que a primeira: em verdade, esta assegura que a vagueza vem de nossa indecisão na aplicação do predicado (calvo), ou de um nome próprio (Paris), enquanto a visão epistêmica assegura que nossos predicados vagos têm de fato limites precisos de aplicação, mas os quais nós ignoramos. Em outras palavras, quando eu digo que Fred é calvo, meu uso do termo é vago, mas o termo em si não é vago, e tem condições precisas de aplicação (por exemplo: dez cabelos), mas que eu ignoro (e talvez ignore necessariamente). Logo tal visão parece negar a realidade da vagueza em si, contrário às usuais visões semânticas que asseguram que a vagueza cercando muitas expressões de nossa linguagem habitual é um fenômeno real, e não uma ilusão de nosso entendimento. Na verdade as várias teorias que têm sido propostas por lógicos e filósofos contemporâneos, de maneira a dar conta de um tal fenômeno, todos  tentam mostrar em que condições a vagueza pode ser eliminada; por exemplo, a teoria de superavaliações, proposta por Van Fraassen (1969), ou Kit Fine (1975), tenta mostrar como afirmações vagas podem ser “precisadas” [“precisified”]; a teoria dos graus de vagueza, defendida por Mark Sainsbury (1988), supõe que há graus que capacitam a assinalar valores de verdade a declarações vagas. Mas nenhuma dessas teorias diz que o fenômeno de vagueza semântica não é um fenômeno real. Contrariamente a isso, a visão epistêmica parece declarar que não é. Qualquer que seja o modo que usamos nossas palavras, elas sempre designam seu referente. Portanto a visão epistêmica parece rejeitar de maneira ainda mais radical a noção de vagueza na realidade, do que faz a visão semântica, a qual admite, ao menos, que há vagueza nos significados de nossas palavras.

Porém temos que chegar à terceira visão de maneira a afirmar que ao menos alguma indeterminação é devida ao modo como o mundo é – por exemplo, talvez Snowdon não tenha mesmo na verdade fronteiras distintas. Essa é a visão ôntica da vagueza (van Inwagen 1988, 1990b; Parsons and Woodruff 1995). 

2. Fontes de vagueza em arte


Se definirmos vagueza, de um modo geral, como a aparente falta de fronteiras distintas, há muitas razões pelas quais, e todos os tipos de maneiras em que, à primeira vista, a arte deveria ser um domínio de predileção para revelar a importância de sua presença [da vagueza], qualquer  que seja sua fonte.


Mesmo sem concordar, de início: 1) com alguma ectoplasmática ou inefabilista [ineffabilist] visão de arte, a qual acentua mais a importância da experiência estética (geralmente descrita como um fluxo contínuo), que a importância de seus objetos; 2) ou com alguma concepção Platônica, que vê as propriedades estéticas como propriedades formais ou propriedades desprendidas, sem qualquer relação que seja com propriedades físico-fenomenais do objeto; ou mesmo, 3) de maneira mais indulgente, com uma inteiramente intencional concepção que enfatiza mais o propósito transcendente da arte do que sua base real constituída pelos objetos em si mesmos, qualquer que sejam as espécies de entidades que esses possam vir a ser, ―é óbvio que restam ainda várias maneiras em que a vagueza pode ser identificada no domínio artístico. Deixe-me apontar apenas algumas delas:


Primeiro, é claro, em termos da definição de arte em si mesma. De maneira a evitar as questões espinhosas relacionadas a isso, Goodman sugeriu que a questão “Quando é arte,” deveria ter prioridade sobre a questão “O que é arte?” (1978: cap. IV). Deixando de lado razões mais gerais que têm a ver com uma ampla suspeita com relação à uma tal ontologia, e especialmente com relação a qualquer revival de alguma forma ou outra de realismo em arte (em particular em uma roupagem Platônica), é inquestionável que tais dúvidas têm recebido alguma justificativa dos desenvolvimentos na própria história da arte, e na reivindicação por alguma necessária “des-definição” de Arte (Rosenberg), devido às crescentes dificuldades na arte contemporânea, para identificar critérios capazes de decidir o que é e deveria ser considerado como arte. Pode ser o caso que tenhamos entrado agora em um período na história da arte em que a arte tem se tornado tão pluralística, e tem se diluído por tantas áreas, e de maneiras e meios de expressão os mais diversos, que, de uma certa maneira, lembra mais um vapor, gás, ou perfume estético, como o filósofo francês Y. Michaud recentemente argumentou
.


Segundo, em termos da definição do que uma obra de arte deve ser: São as obras de arte todas as mesmas entidades, sejam elas, uma pintura, uma escultura, ou uma peça de música? Dependendo de pertencerem às artes autográficas ou alográficas? Que tipo de entidade é uma obra de arte: um type, um token, um evento, um estado de coisas? É real (Platônico), nominal ou conceitual? Meramente mental, convencional? Quais são condições essenciais de identidade de uma obra de arte (Zemach 1997: 147)? São [essas condições] basicamente semióticas (Goodman)? Histórico-intencionais (Levinson)? Avaliativas (Zemach)? Como iremos traçar a fronteira entre a pintura original e o seu ser infinitamente reproduzida ou restaurada? Entre a performance de uma obra musical em um concerto e na sua gravação em um CD? Onde exatamente começa a obra de arte: quando é criada, na mente do artista? Quando é executada como uma ocorrência de um tipo [type] ou uma estrutura, como um particular abstrato instanciado (Margolis), uma espécie de ação (Currie), uma variedade de evento? Mas também quando ela cessa de existir como uma obra de arte? É Cézanne ainda um Cézanne quando ele serve como a porta de um galinheiro? Ou quando encerra o horário de visitação em um museu e não há mais observadores para olhar para a pintura na parede (Gilson)?


Em terceiro lugar, em termos do status de propriedades estéticas: são elas objetivas ou meramente projeções subjetivas? Há uma relação de superveniência entre propriedades estéticas, propriedades artísticas, e propriedades físicas? E uma relação como essa é uma relação redutível ou irredutível (Levinson 1990, cap.7) ?

Em quarto lugar, em termos dos critérios que o julgamento estético deveria se basear. Há padrões de gosto? É uma interpretação Kantiana ou sentimentalista uma garantia suficiente para a normatividade objetiva de nossos julgamentos, ou deveríamos introduzir novamente alguns antigos padrões tais como beleza (Zangwill 2001)?

Como em outros domínios, ao menos quando a vagueza é vista como um problema, e não como um mistério irredutível, que é parte e parcela do que significa a arte, e significam ser uma obra de arte, ou uma experiência estética, várias teorias têm sido propostas para restringir as céticas, relativistas ou anti-realistas conclusões que pareciam inevitáveis:

Como eu sugeri antes, alguns têm aceitado to bite the bullet from the start e concluído a partir das dificuldades já mencionadas, que se deveria resistir à tentação de tentar achar uma definição apropriada da natureza da obra de arte, ou da espécie de entidades com que ela trabalha, ou de procurar por propriedades estéticas, ou critérios de julgamentos estéticos. Muito mais então consequentemente as obras de arte podem ser vistas como produtos culturais ou institucionais (Dickie). Outros têm aderido a uma concepção de Platonismo simplificada (ainda que com variações) (Wolterstorff, Currie) ou a uma concepção radicalmente mentalista (Collingwood) ou nominalista (Goodman).

De uma maneira ou de outra, parece-me que isso corresponde tanto a subestimar o que a vagueza pode significar, como uma propriedade virtuosa ou objetiva, quanto a subestimar também a importância que isto pode ter de maneira a sustentar alguma forma ou outra de realismo em arte. Contudo, de modo a averiguar, ao seguirmos alguns insights Peirceanos sobre tais assuntos
, como tais idéias poderiam funcionar, é importante entender primeiro quais obstáculos elas têm que enfrentar.

3) Problemas com vagueza ôntica e objetos vagos.

De acordo com Hawley, o fato da noção de vagueza pertencente ao mundo físico parecer quase incompreensível é parcialmente “um resultado de um entendimento inadequado de exatamente o que representaria o mundo ser vago” (2001:102). Contudo, qualquer declaração indeterminada deve sua indeterminação tanto ao modo como o mundo extralingüístico é, quanto ao modo como a linguagem é. Eu digo “Fred é calvo”, e falta à minha elocução um determinado valor de verdade. “É fora de controvérsia que a indeterminação é em parte devida à maneira como a cabeça de Fred pertencente ao mundo físico é. Se Fred tivesse sido muito mais ou muito menos cabeludo, então não teria havido nenhuma indeterminação em se era Fred calvo. De modo similar, é fora de controvérsia que a indeterminação é em parte devida à linguagem: Se ‘calvo’ tivesse significado o que ‘humano’ de fato significa, então a declaração teria tido um determinado valor de verdade. Então, intuitivamente, toda indeterminação parece ter uma dupla origem, ser parcialmente devida aos significados das palavras, parcialmente à indecisão semântica, embora certa medida, talvez, não seja” (Hawley 2001: 103).


Mas o mundo é vago por si mesmo, ou a vagueza é sempre uma questão de nosso falar impreciso ou ignorância, uma disparidade entre o mundo e nossas representações de mundo? Alguns acreditam que não faz nenhum sentido afirmar que o mundo é vago por si próprio. Contudo pode alguém compreender uma tal alegação?
 De fato, como Williamson notou, há razões básicas por que “a idéia de vagueza nas coisas em si mesmas tem atraído alguns e repelido outros. A idéia atrai porque ela promete conferir uma preferível relação direta entre nossas vagas palavras corriqueiras e os fatos que usamos essas palavras para descrever. Por exemplo, entre uma afirmação de que ‘Sangue é vermelho’ e o fato de que a substância sangue tem uma propriedade de ser vermelha. A idéia repele, porque promete proibir uma completa descrição de todos os fatos em precisas palavras científicas. Inclinações metafísicas opostas acentuam o debate subseqüente” (1994: 248-9).


Nos anos recentes, parece que tem havido uma crescente propensão metafísica em direção da idéia de que o mundo poderia não ser perfeitamente preciso e que a vagueza poderia não ser, afinal de contas, meramente semântica ou epistêmica (Tye, 1990
; Sainsbury, 1988
 ; Tiercelin 1991; 1992 ; Hawley 2001 ; Morreau 2002). Tal idéia parece estar intuitivamente certa. Nós todos vemos que o mundo está repleto de homens calvos, de crianças, de homens altos e baixos, de montanhas, desertos e ilhas, todos os quais, à primeira vista, não parecem ser particularmente precisos.


Vamos pegar o caso do Mount Blanc: parece óbvio que não há uma nítida linha divisória entre a matéria de que o Mount Blanc é composto, e a matéria fora dele. As bordas do Mount Blanc são difusas. Algumas moléculas estão dentro do Mount Blanc, outras fora. Parece não haver nenhuma base factual permitindo decidir se elas estão dentro ou fora. Nesse sentido somos tentados a dizer que o Mount Blanc é um objeto vago. Tais intuições podem ser estendidas para alguns objetos abstratos. Vamos considerar o conjunto de homens altos. Aqueles que têm mais de 2m10cm são certamente membros desse conjunto, mas certamente não aqueles que têm menos de 1m65cm. Intuitivamente, alguns são membros fronteiriços; o que significa que é falso dizer que é verdadeiro que alguns homens não são nem membros, nem membros fronteiriços, nem não membros. Mas do mesmo modo parece errôneo afirmar que é falso que tais homens existam: intuitivamente, não é verdadeiro que as linhas divisórias entre cada categoria é precisa.


Finalmente parece ainda mais óbvio admitir que certos objetos são vagos porque eles têm algumas vagas propriedades (conhecido desde a Antiguidade como produzindo o Paradoxos de Sorites) envolvendo vagos predicados e os ameaçando de incoerência
. Mas, são tais predicados realmente incoerentes? Ou é possível atribuir a eles condições satisfatórias de coerência? Qualquer que seja a resposta que alguém adote, a maioria dos filósofos tem considerado que a vagueza era principalmente uma questão de semântica ou de nossas limitações  epistêmicas, e não devido a alguma correspondência que poderia existir entre nossos predicados e algumas reais propriedades no mundo.


Um dos mais freqüentes argumentos levantados contra a inteligibilidade da tese, de acordo com a qual poderia haver objetos vagos, tem sido, além dos argumentos soríticos, a identidade do argumento, devida a Gareth Evans (1978) e, sob outra forma, a Nathan Salmon (1982). De fato, para a maioria dos objetos, as condições de identidade parecem estar mal definidas. Uma cadeira cessa de ser uma cadeira se ela perde uma de suas pernas? Um homem dotado de um novo cérebro e um novo corpo ainda é idêntico ao homem original? E, como nós vimos, os exemplos são numerosos no caso das obras de arte. Identidade parece não mais absoluta, mas relativa ou indeterminada
. 


Porque somos incapazes de determinar, em uma maneira exata, até mesmo por estipulações arbitrárias, quando exatamente uma mesa, que vai sendo diminuída, molécula por molécula, deixa de ser uma mesa e se torna não mais do que um pedaço de madeira, alguns filósofos têm concluído que os objetos simplesmente não existem de fato (Unger, 1979). Mas o que é central para o argumento de Evan e Salmon é que eles rejeitam a idéia segundo a qual identidade (e não meramente as declarações que fazemos de maneira a asseverar isto) poderia ser uma relação vaga. Em verdade, se identidade é vaga, nós devemos abandonar a Lei de Leibniz
. 


Ainda que diferentes versões variem em detalhes, a principal idéia no argumento é simples. “Suponha que é indeterminado se x = y. Então não é determinado que x = y. Mas é determinado que x = x. Logo, x tem uma propriedade que falta a y: a propriedade que algo tem em ser tal que é determinado que x = algo. Agora, identidade é governada pela Lei de Leibniz: se x = y, então toda propriedade de x é uma propriedade de y. Então não é o caso de que x = y. Isso parece enfraquecer a suposição inicial, que é indeterminado se x = y. Nós começamos assumindo que a questão ‘É x y?’ não tem uma resposta correta, mas essa suposição parece produzir uma resposta à questão: ‘Não’. Como então pode ser indeterminado se x = y?” (Williamson 1994: 253).


Desde então, o argumento Evans-Salmon tem provocado uma grande quantidade de discussão
. Uma das mais freqüentes objeções endereçadas a Evans, pelos defensores de vagos objetos foi que ele baseou-se em uma concepção controversa da referência de termos singulares, tratando-os como termos genuinamente referenciais (ou designações rígidas). Agora, como M. Tye, por exemplo, objetou, pode-se facilmente encarar cada um dos termos singulares, em cada lado do signo de identidade, como sendo em si mesmo vago. Em tal caso, a vagueza de “a” ou de “b” em “a = b” não necessita que “a =b” seja indefinido em valor de verdade (i.e. que isto não seja nem verdadeiro nem falso, uma incoerente ―de acordo com Evans― consequência de seu argumento). Tome, por exemplo, o nome “Everest” e suponha que “m” é o nome de uma mais precisa montanha que difere do Everest apenas no que falta a ela certas porções de matéria que são indefinidos constituintes do Everest. Então a afirmação “m = Everest” é vaga, uma vez que “Everest” é vago (como também “m” também o é, a menos que isto nomeie um objeto que é completamente preciso). Mas “m = Everest” não é indefinido em valor de verdade. Preferivelmente, é falso (Tye 1990 : 556). Mas de maneira a refutar o argumento Evans-Salmon, pode-se sustentar que a existência de objetos vagos de maneira alguma implica vagueza na relação de identidade. Tal é a visão defendida por M. Sainsbury (1989): vamos imaginar um Everest primeiro, que seria a montanha que, momentos depois de algum cataclismo, ocuparia aproximadamente o mesmo lugar que o Everest, mas seria feito de uma totalmente diferente matéria, e vamos supor que alguém considera que a existência do Everest primeiro confirma a individuante vagueza do Everest. Isso não evitará que ele continue admitindo que há um preciso objeto tal como o Everest e um preciso objeto tal como um Everest primeiro que são distintos, e que há um preciso objeto tal como Everest, e um preciso objeto tal como um Everest primeiro que são idênticos. Logo, o fato que o Everest e Everest primeiro são de tal modo, que a questão de sua identidade é vaga, não estabelece vagueza na relação de identidade. Então o slogan deveria ser: vagas entidades sem vaga identidade.


Como K. Hawley e M. Morreau recentemente mostraram, tais análises podem de fato ser estendidas a qualquer noção de partonomia (partes modais ou temporais ou apenas mereológicas). Por exemplo, Morreau sugere dizer que alguns objetos são vagos porque eles têm algumas de suas partes vagamente. Isso não é válido para porções de matéria (tais como a molécula de sabão progressivamente derretendo em minha  banheira ou os pêlos do bigode do gato caindo vagarosamente) mas para tais partes funcionais como o rabo ou a cabeça do gato que são componentes irredutíveis do que faz de um organismo o organismo que ele é. Se um tal argumento é correto, isto poderia sugerir que objetos vagos são essencialmente vagos porque algumas de suas relações, especificadamente aqui, a relação parte-todo, são vagas, enquanto outras (aquela de identidade) não são (Engel 2003 : 114)
.


Ainda que tais visões me parecem estar no caminho certo, de maneira a identificar o que pode ser a fonte de vagueza ôntica, eu estou ainda inclinada a pensar, como eu escrevi em um paper anterior (Tiercelin 1991), que tais análises padecem de pressuposições metafísicas profundas: em particular, o argumento de Evan é baseado em uma análise da relação de identidade que se baseia em uma concepção substancialista de objetos que só podem ter um referência definida. Mesmo se Tye objeta essa visão, é para a ela opor a visão de que termos singulares podem ser vagos. O que parece admitir (ainda que ele tenha previamente argumentado que vagueza não conceitual não pode ser analisada em termos de vagueza conceitual) que vagueza é por fim não própria das coisas, mas de nossas declarações
. De modo mais geral, alguma ontologia sempre é pressuposta, e de mesmo modo, certas relações entre lógica e ontologia. E mais seriamente, nenhuma precisa análise é fornecida do que poderia significar para um objeto em si mesmo ser vago. Agora, mesmo se certas definições são propostas para o que poderia ser um vago, concreto ou abstrato objeto, ou é dado como certo que um objeto concreto pode ser entendido como um objeto físico (Tye, 1990 : 535), algo que é longe de ser óbvio
, ou contrapõem-se vagos objetos principalmente a precisos objetos e ao fato de que não obedecem as leis da lógica clássica (ibid. 535‑6). Mas certamente, há mais no conceito de vago objeto do que isso
, e deveria ser tratado com cuidado.


Na próxima seção, eu irei sugerir que C.S. Peirce realmente efetuou um maravilhoso trabalho tentando clarificar essas questões. E ainda que seja impossível dar em todos os detalhes seus insights, eu irei enfatizar o que são, em minha opinião, os mais esclarecedores, especialmente em termos do que a vagueza objetiva em arte podia possivelmente significar, e o que um programa de realismo da vagueza em estética podia possivelmente resultar.

4) Insights Peirceanos sobre a lógica, epistemologia e ontologia de vagueza. 


Como Hookway tem sublinhado (2000, 137, 149), Peirce sempre considerou a vagueza como uma “virtude” 
. E ele lamentou que “os lógicos têm estado errados em ignorarem a Vagueza, na medida em que nem sequer a analisam” (5.446)
. Ele negou que vagueza fosse um “defeito no pensamento ou conhecimento” e insistiu que isto “não é algo que pode ser dado como finalizado [e deixado de lado], no mundo da lógica, mais do que a fricção pode ser em mecânica” (4. 344; 4. 512). Ele sustentou que a vagueza é objetiva (e não meramente lógica ou epistêmica), o que ele mostrou tanto em sua Lógica da Vagueza quanto em sua epistemologia falibilista e em sua metafísica sinequista tiquista. Mas através de uma sofisticada análise categórica que deve muito aos medievais (Duns Scott em particular), ele também sustentou que a realidade em si mesma é irredutivelmente vaga em geral, portanto desenvolvendo um realismo da vagueza muito sofisticado. Longe de ser uma imperfeição, vagueza é uma perfeição em si mesma. Mas em respeito a que e em que grau?


Os aspectos lógico-semióticos e epistemológicos de vagueza. Vamos começar com os principais insights de Peirce em termos dos aspectos semânticos e epistemológicos de vagueza
. Por Lógica da Vagueza querem dizer, usualmente, hoje em dia, investigações feitas fora da lógica clássica, de maneira a construir lógicas de valor múltiplo a fim de levar em conta os paradoxos que surgem de predicados vagos.


Peirce objetiva algo diferente: apesar de que ele fez pesquisas em direção de uma lógica triádica, e estava interessado nos problemas relacionados à semântica da vagueza circundando a linguagem corriqueira, seu projeto básico lida primeiro tanto com a semiótica específica quanto com a concepção ontológica que ele tem de lógica
 e apresenta ela própria como uma teoria geral de vagueza afetando signos, e símbolos em particular
. Como tal, ela não é confinada a uma teoria de conceitos vagos ou de termos lingüísticos (1.559). Agora, símbolos ou “signos gerais indeterminados” apenas são signos porque há uma regra, um hábito, uma disposição ou uma convenção para interpretá-los ou usá-los como tal; portanto a lógica da vagueza elucida as regras e os hábitos que governam a produção de símbolos
. É também projetada como uma lógica formal, obedecendo as regras e normas que governam a inferência, e consequentemente, bivalência, contradição e meio excluído.


Um signo ou símbolo somente tem significado dentro do contexto proposicional (de fato no contexto da asserção) em que está inserido (4.583; cf. 4.56, 551). Nesse aspecto, pensamento, sendo um símbolo, não é uma exceção a essa regra
. Uma tal dimensão ética da lógica é importante: uma asserção é o símbolo que articula os elementos icônicos (i.e. aqueles que têm semelhança formal com o objeto) e os elementos indiciais (i.e. aqueles que têm alguma semelhança física com o objeto) da proposição. É sobre o símbolo que todo o peso de asserção está situado
. Mas uma asserção não tem significado a não ser através de alguma designação que mostra se algo se refere ao universo real ou de qual universo de ficção se trata (8.368). Portanto a importância do elemento indicial da proposição. Uma asserção é um ato 

em que um enunciador se endereça a um ouvinte, formula um símbolo proposicional e assume alguma responsabilidade concernente à verdade deste símbolo
. Tudo isso pressupõe de ambas as partes que elas tenham uma certa competência e que ela pertençam a uma comunidade de ideais e de propósitos de fala. Ambos querem comunicar, aprender e conhecer, isto é por à prova e suprimir todas as espécies de ambiguidade e imprecisão que poderiam se tornar presente no processo racional e quebrar a comunicação.


Mas para Peirce, lógica é também inseparável de ontologia
; logo, qualquer explicação de vagueza nunca será tratada como tal; junto com o geral e o individual, vagueza é na verdade apenas um dos três termos que são produzidos através da análise categórica ou faneroscópica, enfatizando a presença de três irredutíveis categorias: Primeiridade ou qualidade, espontaneidade, possibilidade vaga, Secundidade, ou reação, existência individual, e Terceiridade, a categoria da inteligência, mediação, generalidade e intencionalidade. Além disso, vagueza é meramente uma, junto com o geral, de duas figuras do indeterminado, ambas as quais são opostas ao determinado
. Ora, como é que alguém obtém uma correta teoria da asserção, que capacita esse alguém ao progresso em direção do conhecimento e verdade, ao passo que leva em consideração o fato de que nosso conhecimento é inteiramente embrulhado dentro de signos, os quais, por natureza, são completamente indeterminados, já que “pessoas honestas, quando não estão brincando, pretendem tornar o significado de suas palavras determinado, de modo que não deve haver nenhuma liberdade de interpretação de modo algum” (5.447)? Mas, por outro lado, “nenhum signo é absolutamente preciso”. Portanto, como podemos realmente ―se é que podemos― resolver tais dificuldades? Peirce lida com essas dificuldades aproximadamente nas seguintes idéias que deveriam cada uma merecer um tratamento detalhado, mas que eu irei sumarizar aqui:


Qualquer símbolo, como um signo, é capaz de determinar um signo ulterior que o interpreta ou o traduz: de maneira que isto é de qualquer forma potencialmente indeterminado. A essa idéia central da lógica da vagueza Peirce acrescenta uma tese de duas partes: nenhum termo é absolutamente indeterminado; nenhum termo é absolutamente determinado
. Os princípios que são próprios à Gramática Especulativa junto com as relações entre o indeterminado e o determinado impõem um certo tratamento de vagueza, de acordo como isto aparece no nível de extensão (amplamente falando, referência), ou no nível de profundidade (amplamente falando, significado), mas também com respeito ao geral por um lado, e às possíveis formas do determinado, por outro lado; e finalmente de acordo com a situação que está envolvida no ato de asserção. 


Em termos de extensão, primeiro, e na medida em que são os dois figuras do indeterminado, e a despeito do que os opõe, vagueza e geral estão, de um ponto de vista formal “em um par” [i.e. se equivalem formalmente] (5.506). Vagueza é “o análogo antitético de generalidade” (5.505):

Um signo é objetivamente geral, na medida em que, deixando sua interpretação efetiva indeterminada, ele renuncia ao intérprete o direito de completar a determinação para ele mesmo. “Homem é mortal”. “Que homem?”. “Qualquer homem que você queira”. Um signo é objetivamente vago na medida em que, deixando sua interpretação mais ou menos indeterminada, ele reserva para algum outro possível signo ou experiência a função de completar a determinação. “Esse mês”, diz o Almanaque-oráculo, “um grande evento irá acontecer”. “Que evento?” “Oh, nós deveremos ver. O almanaque não diz isto.” (5.505)
. 

Portanto, é o contexto ou a situação de asserção que dá as regras do correto funcionamento de vagueza e generalidade. Mas a situação está longe de ser edênica [relativo ou próprio do Éden, paradisíaca]: a questão não é tanto descrever uma situação de comunicação ou de diálogo entre locutores que se importam um com o outro, mas sim de prover as regras do jogo
. O que está na verdade em aposta aqui é a comunicação de verdade: o locutor deve obrigatoriamente ter sua crença adotada pelo ouvinte (Ms 284)
. O falante é um defensor de sua própria posição; quanto ao ouvinte, é de seu interesse por à prova e detectar uma possível falsidade [inexatidão, impostura] cometida pelo locutor (Ms 517; NEM IV, 249). Portanto o emissor e o intérprete têm opostos interesses e atitudes com respeito à verdade de qualquer proposição asseverada pelo primeiro
, tão difícil é entregar-se às crenças de alguém
. De fato, a vagueza está no lado do locutor, não está conectada com a própria natureza do assunto. É devida à intenção deliberada do falante
. Se contudo, o falante deseja convencer, ou comunicar uma informação, ele deve qualificar a vagueza. Note-se aqui: qualificá-la não significa eliminá-la. Por outro lado, comunicação exige que a indeterminação não seja completa (de outro modo, seria sem sentido). Mas como?

Primeiro, a vagueza pode ser removida se o falante aceita estender “ao intérprete o privilégio de levar sua determinação adiante” (5.447). A asserção que era vaga se torna geral
. Mas o fato de que o emissor deixa isto para o intérprete, completar a determinação da implicação, como quando ele diz: “Isso é imundo, em todos os sentidos desse termo”, não significa realmente que a indeterminação perdeu-se em todos os sentidos: de fato o intérprete põe sob o termo “imundo” as propriedades gerais e usuais que são convencionalmente ligadas a um tal termo. Aqui a informação colateral também ajuda o sistema de convenções a facilitar a interpretação
.

Uma vez admitido que nós evitamos o risco de absoluta indeterminação ao transformar vagueza em generalidade, como pode alguém estar seguro que generalidade realmente envolve uma referência a um objeto ou à realidade? Aqui o papel dos índices é admirável: mas note que não há nenhum individual que é absolutamente determinado. Mesmo se nós passamos do individuum vagum para o individuum signatum, Phillip permanece sempre divisível entre Phillip embriagado e Phillip sóbrio. A dificuldade pode ser resolvida de duas maneiras, ou por meio de se adotar um mais ou menos determinado índice (quer dizer, um nome próprio ou singular), ou por meio de declarar si mesmo da qualidade de um indeterminado ou indefinido índice, quer dizer, um símbolo indexical indeterminado, que representa mais de um objeto singular. Substantivos comuns fazem, a maior parte do tempo, essa função
.

O contexto (da dimensão pragmática) de uma asserção é o segundo meio invocado para explicar como um objeto de experiência pode ser identificado, além de ser singularizado. Na verdade “nenhuma descrição geral pode identificar um objeto” 
.. O que significa que o significado de um conceito não consiste na imagem abstrata a que isto corresponder, mas preferivelmente no uso, o método da técnica de ação, o que pode ser esperado dele, ou seu objetivo. Temos aqui muito mais que uma introdução dos elementos pragmáticos na elucidação de significado; de fato, a inteira teoria pragmaticista está envolvida, e junto com isto, a idéia de que qualquer definição deve obrigatoriamente ir até o fim da descrição e da exibição das regras, convenções e usos que o termo implica.

Agora em termos da vagueza em profundidade (ou significado), Peirce nota que é irredutível e que nós não temos razão aqui para acreditar que é um obstáculo ao conhecimento e à verdade.

A Primeira forma de vagueza vem da real indeterminação que está fundamentalmente atada a nossas crenças e hábitos
.

Quanto à questão se um certo recém descoberto esqueleto era o esqueleto de um homem no lugar de um macaco antropóide, a resposta “Sim e não” poderia, em um certo sentido, ser justificável. A saber, devido a nossa concepção de o que é um homem ter sido formada sem pensar na possibilidade de tal criatura a quem esse esqueleto pertence, a questão realmente não tem um significado definido (Ms 596, p. 16).

Se eu tivesse dito que seu cabelo era vermelho, isso não seria totalmente “preciso”, mas um pouco “vago”, uma vez que há tonalidades de cabelo entre amarelo cor-de-areia e vermelho que eu podia possivelmente um dia chamar de vermelho e em outro dia eu podia dizer “Não, é avermelhado, mas não é vermelho” (Ms 48, p. 8, n.d.).

Em ambos os casos a vagueza está ligada à maneira em que, por exemplo, nós usualmente nos referirmos às cores, que é através da referência a tabelas de cores ou a casos paradigmáticos (nós não aprendemos qualquer definição de cor), mas através de um hábito ou uso contraído através desses aprendizados e que funcionam como uma regra ou como uma definição, e que, consequentemente, não nos permite realmente a dar uma resposta invariante a questões sobre cores
.


Mas há uma segunda fonte de vagueza, no segundo caso, que está ligada à impossibilidade de uma definição estrita dos domínios de aplicação do conceito, porque isto está diretamente ligado à ontologia e à hipótese da existência do continuum. Pois se cor é um contínuo real, então a possibilidade de caso de fronteira não é eliminável. Ora, essa hipótese é aquela em direção a qual Peirce constantemente dirige-se
.


Se cores formam um continuum
, parece que não se pode alcançar um vocabulário de cores que seria de modo tão preciso definido que tornaria casos fronteiriços impossíveis. Então de certa forma vagueza é uma espécie de ignorância, mas uma necessária ignorância devida ao caráter não discriminável de conceitos que são de fato distintos (Williamson 1994: 257 sq; Engel: 2003: 116-7). Contudo, dizer que isto é um produto de nossa ignorância não significa de fato que isto não é algo real. Nem que nós não temos nenhuma maneira, por outro lado, de lidar com a dificuldade.

Suponha que a conversa de nossos camaradas ingleses tenha recaído sobre a cor do cabelo de Charles II. Agora, que as cores são percebidas de modo muito diferente por diferentes retinas é um fato conhecido. Que o senso cromático é muito mais variado do que já se sabe positivamente ele ser, é muito provável. É muito pouco provável que um ou outro dos viajantes seja treinado em observar cores ou que domine sua nomenclatura. Mas se algum deles diz que Charles II tinha cabelo castanho avermelhado escuro, o outro irá entendê-lo de modo muito suficientemente preciso para todos os seus possíveis propósitos, e isto será uma predicação determinada (5.448n1).


Vagueza aqui está ligada ao fato que a realidade apresenta a si mesma para nós como um continuum: isso explica, de acordo com Peirce, o paradoxo Sorites evocado pelos casos de fronteira, casos-limite, ou conjuntos indistintos [fuzzy sets] 
. Tudo isso confirma que a vagueza é um princípio real universal, e não “um defeito de nosso conhecimento ou de nosso pensamento” (4.344).


Os aspectos ontológicos de vagueza.


Então Peirce não apenas intencionou mostrar que há vagueza objetiva, i.e. estados de coisas cuja aplicação é objetivamente impossível determinar. Ele também intencionou manter que vagueza é real, porque a realidade em si mesma é vaga. Seu projeto lógico é portanto inseparável de uma explicação ontológica de vagueza e da elaboração de uma realística (ainda que não Platônica
) posição que toma a vagueza como um de seus princípios centrais
.


De fato, as visões de Peirce sobre vagueza, como mostrou esplendidamente John Boler em seu livro pioneiro sobre o assunto, vêm de suas reflexões sobre as próprias elaborações de Duns Scotus de algumas intuições da autoria de Avicenna.


1. A adoção do realismo significa que vagueza (vista como indeterminação como tal, ou a Metafísica Natureza Comum em seu estado de indeterminação irredutível) deve ser tomada como real: uma vez que é nesse último fundamento que realistas e nominalistas se opõem mais fortemente (5.453). Para ser um realista, alguém deve “se livrar [..] do Ockhaminiano [de Ockham] preconceito de sectarismo político, segundo o qual no pensamento, no ser, e no desenvolvimento, o indefinido é devido a uma degeneração de um estado primeiro de perfeita definição. A verdade está preferivelmente do lado do realista escolástico segundo o qual o indecidido [unsettled] é o estado primitivo, e segundo o qual definição e determinação, os dois pólos de decidibilidade [settledness], são como um todo aproximações, desenvolventemente, epistemologicamente e metafisicamente” (6. 348). Para Peirce, para ser um “nominalista”, alguém tem apenas que “acolher a teoria que toda vagueza é devida a um defeito de cogitação ou de cognição” (4.344).


2. Mas de maneira a obter um total entendimento do realismo Peirceano, deve-se notar a influência decisiva nele de Duns Scotus e as razões porquê, ao mesmo tempo em que se autodenominava um realista Escotista, ele também renunciou a seguir o Sutil Doutor em certos pontos
. Basicamente, seguir Duns Scotus é admitir certas realidades metafísicas ou formalidades, as quais não são reduzidas nem a partes físicas nem a nomes convencionais, uma vez que sua real unidade, se é de fato descoberta pelo intelecto, não é produzida por ele (8.18). É tal indeterminação do ens reale que reteve a atenção de Peirce e que ele tomou como um dos mais importantes aspectos da consideração Escotista da realidade dos universais (5. 312).


3. O quod quid est, que é anterior a suas maneiras de ser e que é o assunto apropriado para o metafísico, está ainda em potência de determinação, a meio-caminho do físico que o considera em suas determinações concretas e do lógico que o considera como determinado à universalidade. Essas são as características de real universalidade que Peirce viu operando no conhecimento, no pensamento em geral que expressa a si mesmo através de signos, e no progresso científico (1.341). De fato, o que cientista está interessado, em um experimento, não é a amostra particular, mas a estrutura molecular (4. 530), i.e. uma certa natureza que não é em si mesma nem particular nem universal, nem particular porque o caso particular nada mais é do que uma contradição desta natureza, nem universal porque universalidade não é atual [actual] mas potencial, sob a forma de um hábito predicável, disposição ou tendência (5.425).


4. Mas Peirce por fim encarou Duns Scotus como moderado demais e próximo demais dos nominalistas; pois “real universalidade deve [must] não apenas ser indeterminada em respeito à mente, ela deve ser assim in re” (8.208; W2, 389-90).


5. Contrariamente à versão de Scottus, Peirce endossa uma forma extrema de escolástica em que Leis (ou Disposições e Seria [Would be]) ―e não universais e particulares― são ao fim, o que são os reais universais: isso é revelado, na perspectiva de Peirce, por sua lógica dos relativos, a qual tem dois efeitos: [primeiro,] mostrar a estrutura por demais estreita da teoria clássica da proposição. Relações são nessas condições vistas como tão fundamentais quanto qualidades, podem perfeitamente constituir a essência do objeto, a forma escolástica é por demais estática para revelar uma tal estrutura relacional. Ao invés de procurar por alguma qualitativa essência a partir da qual o comportamento da coisa poderia ser derivado, sua essência é agora identificada com a soma de hábitos-disposições que isto envolve. O segundo efeito da lógica dos relativos é enfatizar, paralelamente às descobertas matemáticas feitas por Peirce no mesmo período, a importância central da continuidade (4.1; NEM.IV, 343).


Tais descobertas são adaptadas para a ciência, que tem de dar um relato de real possiblia, ou o seria [would be] irredutível a atuais eventos individuais, todavia ampliando para espécies gerais de fenômenos experimentais (5.426),
 e entendido não como meras criações mentais mas como princípios ativos da natureza. Tudo isso compromete alguém a “aceitar a doutrina de uma real modalidade, incluindo real necessidade e real possibilidade” (5.457) a qual explica, na mais desenvolvida metafísica realista científica de Peirce, a ênfase na irredutível indeterminação do real em ambos os pólos, pois não é apenas nossa tendência para generalizar e adquirir hábitos, real (sinequismo), mas a própria vagueza (Primeiridade), o elemento da espontaneidade ou de aleatoriedade que reside na base do hábito e que nós não podemos verificar, também é real (tiquismo, na cosmologia de Peirce)
. Como uma consequência, falibismo não é, contrariamente ao que geralmente se diz, inconsistente com o realismo de Peirce, mas é inseparável disto
:

5) Sugestões em favor de uma modesta forma de Realismo da Vagueza em arte

Assim sendo, em que aspecto poderia esses insights peirceanos ser úteis para lidar com as várias maneiras em que a vagueza pode colocar problemas no domínio da arte, e até mesmo de maneira a defender alguma forma de realismo em estética? Até onde os aspectos semânticos e epistêmicos da vagueza dizem respeito, eu penso que podemos meditar as seguintes lições.

1. Vagueza semântica. Peirce aceita como verdadeiro que a vagueza semântica é um fenômeno real e não uma ilusão de nosso entendimento, uma questão de indeterminação que resulta de falar impreciso, um atributo de nossa linguagem, de nossos predicados e nomes. Dizer que a vagueza é objetiva significa que ela afeta profundidade (o indefinido em profundidade) ou significado, mas em uma certa medida também, extensão ou referência. Mesmo se a vagueza é eliminada, ou porque o locutor introduz índices, ou porque ele transfere seu direito de determinar para o intérprete, de modo que essa vagueza se torna então generalidade, em ambos os casos, uma certa forma de indeterminação irredutível permanece. Primeiro, porque índices nunca são totalmente determinados, e em segundo lugar, porque generalidade é na verdade uma nova forma de indeterminação. Portanto, em um caso ou em outro, a irredutibilidade da terceira categoria ―que é uma das principais tese de Peirce― exibe a força de sua realidade. Com freqüência, filósofos e lógicos analisam o problema da vagueza do ponto de vista de um certo ideal de conhecimento ou formalização, em virtude do qual o que alguém tende a alcançar é algo preciso
. Os vários processos de indicialização usados por Peirce mostram em que aspecto uma tal idéia não era inteiramente estranha a ele. Mas ele também pensou que há alguma ilusão em acreditar que alguém pode eliminar indeterminação simplesmente por meio de substituir isto por determinação, definição ou individualidade. Ao definir generalidade como o antitético análogo de vagueza, Peirce propôs o seguinte insight: indeterminação não deve ser considerada, como tal, como um obstáculo à comunicação, conhecimento ou verdade. Ao contrário, a indeterminação é um componente essencial disto [comunicação, conhecimento ou verdade]. Generalidade é a indefinida série de interpretantes (1.339), a idéia de que o conhecimento é para sempre aberto, a própria manifestação de inteligência; uma vez que é menos a extensão de uma idéia que alguém já tinha e mais um progresso na definição de concepções que alguém aplica a coisas conhecidas (2. 422). Eliminar a generalidade iria então resultar em sonhar que alguém pode reduzir o significado da inteligência que está em coisas, o que é ilusório (1.344-5). Consequentemente, definir, especificar, não é exatamente precisar; ou em outras palavras, não é suprimir qualquer tipo de indeterminação; é exatamente o oposto. Se um termo é completamente preciso, completamente especificado, ele não permite suscitar mais nenhuma questão interessante, i.e., fazer com que a informação progrida. Se ele é por demais preciso, ou ele corre o risco de suscitar questões sem interesse
 ou ele corre o risco de nos induzir ao erro. Então há uma ilusão consistindo em acreditar que alguém deve ou poderia colocar um fim na vagueza da linguagem corriqueira através de precisão.


A esse respeito eu penso que devemos encarar as dificuldades encontradas em uma definição de arte, ou do que é uma obra de arte, não como um defeito mas como uma situação normal que tem a ver com todas as produções exibindo alguma produção de inteligência ou criação de intencionalidade. Contudo o fato de que índices são necessários, a fim de uma asserção funcionar como tal, significa que Peirce não encarou um trabalho humano de uma maneira puramente nominalista ou Goodmaniana [de Nelson Goodman], como um mero sistema simbólico funcionando em um sistema puramente construcionista [constructionistic] ou notacional.


Ao centrar o problema da objetividade da vagueza na interpretação e a realidade da terceira categoria, Peirce sublinhou que a vagueza é menos uma questão de sintaxe ou de semântica, ou como Kit Fine (1975) colocaria, de “deficiência de significado”, então isto está irredutivelmente conectado com considerações pragmáticas: nesse sentido, não é importante que alguns predicados venham a sofrer de indeterminação lógico-semântica, posto que o contexto está lá para nos auxiliar a especificar a asserção. Mas também porque a asserção envolve crenças, hábitos, que se manifestam em nosso uso dos signos (e nessa medida, em nosso uso tanto conceitual quanto lingüístico). Isto significa que talvez não se devesse confinar as discussões de vagueza à investigação linguística, i.e. à teoria da produção e determinação de significado, nem à questão de se alguma lógica deveria ser criada de maneira a responder pela vagueza objetiva da linguagem corriqueira. Talvez se devesse também investigar analisar o modo de produção e o papel desempenhado por nossas crenças na formação de nossos conceitos e em seus usos. Quando aplicamos essa análise à arte, percebemos que, de maneira a obter um claro entendimento da natureza de uma obra de arte, ou entender seu modo operacional, nós devemos olhar não apenas para sua estrutura (por exemplo para a estrutura sonora de uma sinfonia), mas também para as intenções visadas, e também para o contexto (histórico-cultural-social) em que foi criada (Levinson), executada, tanto quanto [devemos olhar] para as práticas artísticas com que estava associada, a qual, por mais diversas que elas possam ser, dependendo do estilo, gênero e tipo de obra produzida, e do grupo artístico, escola ou movimento, geralmente define um agrupamento de características que são mais ou menos precisas e menos arbitrárias do que se pensa, em termos de regras e atividades codificadas, escolas acadêmicas, filiações, treinamentos, ou relativa estabilidade de transmissão de convenções comuns (Michaud 1999: 36-38), tudo isso que, em particular, ajuda a relativisar o relativismo para o qual se podia estar inclinado.


2. Vagueza epistêmica: contrariamente à perspectiva semântica, a perspectiva epistêmica sustenta que nossos vagos predicados têm realmente de fato limites precisos de aplicação, mas os quais nós ignoramos. Como nós acabamos de ver, em uma certa medida, Peirce admite que a vagueza tem uma dimensão epistêmica, devido à nossa incapacidade, em certas situações, de discriminar entre nossos conceitos.


Nessas circunstâncias, é freqüentemente notado que nossas epistêmicas limitações e falibilidade são uma boa razão para ser cético sobre a possibilidade de obter uma correta avaliação do que uma obra de arte realmente é, de suas reais qualidades estéticas e da possibilidade de julgamentos estéticos objetivos. Mas, como se sabe presentemente, nas ciências físicas, por exemplo, imprecisão, valores assintóticos, erros de mensuração, têm de ser levados em conta, em certa medida, de modo que uma epistemologia falibilista, capaz de capturar tais elementos de incerteza, é considerada (por Peirce e muito outros hoje em dia) como a melhor metodologia para lidar com tais problemas. Da mesma maneira, deveríamos nos livrar da idéia de que por causa de nossa ignorância em alguns domínios da arte, e por causa da irredutível falibilidade de nossos julgamentos, nós somos incondicionalmente incapazes de obter qualquer objetividade em nossos julgamentos estéticos. De fato há uma espécie de desarranjo criteriológico, muito mais forte hoje em dia na medida em que parece agora estar inscrito dentro da própria definição do domínio: as obras são tão diversas e as experiências tão díspares que chegam a constituir a paradoxal definição de uma “des-definida” arte: na verdade, se não temos mais uma coerente experiência estética mas mais propriamente uma pluralidade de experiências, quais podem possivelmente ser as condições de julgamento estético, quando nós não estamos sequer seguros de sua definição? (Michaud 1999: 55)? No lugar de retroceder para alguma forma de perspectiva dogmática ou neoformalista consistindo em encarar algumas obras como canônicas ou alguns artistas como a referência paradigmática, ou ao contrário, admitir que essas experiências têm de fato se tornado tão incomensuráveis que nós deveríamos adotar uma postura cética e abandonar toda investigação sobre a natureza da estética, ou mesmo pior, mergulhar dentro de algum hiper-subjetivismo que rejeita decidir entre julgamentos estéticos de cunho estritamente pessoal, ou 

transferir o julgamento de cada um para grupos competentes de experts, ou para o veredicto de tal e tal mundana e esnobe tribo, parece melhor investigar e ver como, a despeito de pluralismos e irredutível falibilidade, nós podemos ainda fazer um esforço e explicar como e por que tais e tais qualidades estéticas podem produzir tais e tais experiências estéticas, e também por que, como nos ensinou Hume, os padrões de gosto podem ser algo para o que a educação de nossa delicadeza e de nossa sensibilidade efetivamente desempenha um papel importante e é capaz de aperfeiçoamento na elaboração de corretos critérios de julgamento.

3. Vagueza ôntica. Há contudo também lições a serem extraídas da análise de Peirce da vagueza no nível ôntico, especialmente  em termos de uma espécie de realismo que podia ser apropriado a ser defendido em arte. Deixe-me apenas esclarecer algumas poucas idéias.


Como eu já disse, as pessoas geralmente rejeitam a vagueza real porque elas a vêem como estando em contradição com as leis de identidade e também porque, em uma certa medida, elas acreditam que os defensores de uma tal posição têm de ir tão longe a ponto de sustentar que há vagueza “completamente” [“all the way down”] a fim de que o mundo seja vago (Hawley 2001: 116). Mas é claro que Peirce não manteve uma posição estranha como essa: vagueza é apenas um dos três componentes da realidade (além de existência individual e generalidade). O que ele quer assinalar é precisamente que se deve enfrentar o problema da vagueza ôntica de uma maneira que não se costuma fazer: especificadamente, primeiro em termos da clarificação das três categorias envolvidas que, posto que irredutíveis, estão sempre interconectadas dentro da experiência. Em segundo lugar, em termos da definição que se deve dar, não tanto de um objeto vago, mas de um objeto propriamente, e da maneira que trabalham as três categorias: por exemplo, se o objeto é definido através da categoria de existência ou reação (Secundidade), então há vagueza em um tal nível. O objeto pode ser tomado como algo perfeitamente preciso. Ora, sua realidade não é o mesmo que sua existência; e tão longe quanto sua realidade diz respeito, isto deveria preferivelmente ser visto em termos de real possibilia, ou nomológico e condicional seria [would-be], ao invés de em termos de uma substância individual
. Na perspectiva da ontologia realista (Escotista, não Platônica) de Peirce, qual podia então ser a forma que um correto realismo da vagueza em arte poderia tomar? Aqui vão algumas breves sugestões: 


Não se deve considerar uma obra de arte nem como uma forma Platônica, tipo normativo ou estrutura formal ou uma totalmente destacada da mente e produção transcendente, nem como uma mera criação mental ou uma simbólica formal, construção notacional. Mas antes como um somatório de disposições (pertencendo mais, em uma certa medida, a um artefato do que a um “objeto” natural propriamente falando) cujo funcionamento estético é parcialmente natural, e parcialmente normativo e obediente à lei. Como uma consequência, até mesmo se a natureza da obra de arte ocorre mudar (através de reproduções, performances, gravações, traduções, restaurações), permanece ainda relativamente a mesma obra de arte (mas “semelhança” é aqui mais proveitoso do que falar sobre “identidade relativa”), conquanto seu funcionamento estético (aqui Goodman podia ser de ajuda: em termos de densidade semântica e sintática, saturação relativa, exemplificação, referência múltipla) persiste em permanecer coerente, intencional e significativo (e reconhecível e avaliável como tal pela “comunidade estética” de observadores e usuários, que têm mais a ver com um Humeano ou Kantiano acordo de sensibilidades educadas e gostos do que com os julgamentos dos experts) através dessas várias mudanças. O caráter de disposição da obra de arte explica por que (ao contrário da perspectiva de Gilson), ela continua a existir, mesmo quando não executada, lida, ou no escuro de um museu, mas também porque ela permanece para sempre aberta a novos e infinitos interpretantes. 


Tão longe quanto propriedades estéticas dizem respeito (seja ao afetivo: tocante, apaixonante, assustador, perturbador ―ou avaliativo: belo, feio, sublime), deve-se admitir que elas sobrevêm em propriedades físico-fenomenais
, apesar de que propriedades estéticas permaneçam irredutíveis a propriedades físico-fenomenais e devem como tal ser contadas como propriedades reais. Porém, elas não sobrevêm diretamente em propriedades físico-fenomenais, mas unicamente através da rede de nossas crenças, emoções e impressões fenomenais (Levinson 1990: 146). Nesse aspecto, pode-se explicar as propriedades estéticas de uma obra de arte por meio de suas propriedades não estéticas, mas não inferir as primeiras das últimas (Sibley 1965; Zemach 1997, 5.2; Pouivet 2000: 143). Nesse aspecto, também, pode-se considerar avaliações estéticas não tanto como qualidades primárias de um hipotético “objeto” de arte, mas como qualidades secundárias, a saber, como algo que é produzido pelas qualidades artísticas fixadas [ou impostas, imposed] no objeto, exatamente como as qualidades secundárias são, no sentido de Locke, o efeito das propriedades das insensíveis partes que constituem os corpos. Como tal, elas são também dotadas de uma tal disposição ou poder, de forma a ser capaz de causar uma experiência estética de avaliação (de uma maneira bastante similar a valores éticos, o que foi defendido, por McDowell or Putnam, por exemplo, como sendo dessa maneira propriedades disposicionais e objetivas).


Tanto quanto julgamentos estéticos dizem respeito, deveria ser notado que eles devem ser capaz de uma avaliação de verdade, mesmo se seu valor não é independente das fisiológicas ou naturais capacidades da mente humana: de fato, sem alguma experiência, nenhum valor estético pode ser formulado. Mas uma tal experiência pode ser objetiva, na medida em que isto considera que a obra de arte tem suas próprias qualidades, e declara que essas qualidades são apresentadas ao homem através de alguma experiência perceptiva que é universal e direta (Michaud 1999: 21). Porém, o fato de que vagueza epistêmica (ignorância) ou erro deve ser possível, não é objeção à realidade das propriedades corretamente atribuídas. Para dizer a verdade, tende-se a superestimar a falibilidade de julgamentos estéticos (o que não deve ser confundido com projetivismo estético, isto é, a tese de que nenhuma julgamento estético é objetivamente justificável). Alguns dos julgamentos estéticos parecem ser muito mais sólidos do que, por exemplo, alguns julgamentos científicos. Por exemplo, a maioria dos julgamentos científicos da época de Shakespeare é presentemente inválida, enquanto que aqueles sobre as peças de Shakespeare não são (Pouivet 200: 164; Michaud 1999: 55, 100).


Contudo, permanece que muito geralmente as condições padrões de observação (contrariamente ao que diz Zemach 1997) não são facilmente determináveis. Concordamos no que, por exemplo, “bem balanceado” significa, senão sequer poderíamos ser capazes de concordar ou discordar sobre o fato de que a obra de arte é assim como ela é. Mas nós temos dificuldades em explicar sob quais corretas condições tal ou tal obra é bem balanceada: em uma palavra: propriedades estéticas são reais, mas é epistemologicamente difícil de justificá-las porque nós não sabemos quais são as condições relevantes de sua correta atribuição. Elas permanecem indeterminadas e controversas, e isso tem a ver mais com vagueza epistêmica do que com a questão da pluralidade de sensibilidades.


Em relação a isso, mesmo se alguém mantém que há boas razões para não reduzir vagueza ôntica seja à vagueza epistêmica ou à vagueza semântica, permanece que “vagueza epistêmica” continua sendo um dos mais difíceis problemas de lidar se alguém quer defender um satisfatório realismo da vagueza em arte.


O próprio Williamson admite que, “estritamente compreendida, a distinção entre vagueza e exatidão se aplica a representações. Mas isso não descarta a possibilidade de que reflete uma correspondente distinção em o que é representado” (1994: 256)
. E ele acrescenta: “O nominalista suspeita que propriedades, relações, e estados de coisas são meras projeções contra o mundo de nossas formas de linguagem. Uma fonte de suspeita é um senso de que nós poderíamos igualmente ter classificado as coisas de uma outra forma. Vagueza é realmente uma manifestação do fato de que nossas classificações não são fixadas pelas fronteiras naturais. A vagueza de termos singulares sugere que caso a conclusão nominalista realmente fosse boa, ela não poderia deixar de fora a categoria dos objetos. As fronteiras de uma montanha particular refletem nossa linguagem tanto quanto assim o fazem aquelas da propriedade de montanhosidade [mountainhood]. Contudo, seria um erro óbvio concluir que nossa linguagem criou a montanha; é um erro menos óbvio concluir que criou a propriedade. Se uma tênue forma de dependência está em jogo, não é óbvio o que é... Ainda assim, pode-se usar a imperfeita e variável noção de pensamento de re para designar a moral que, na perspectiva epistêmica de vagueza, nosso contato com o mundo é tão direto em vago pensamento quanto é em qualquer outro pensamento. A causa de nossa ignorância é conceitual; seu objeto é o mundo” e, em todo caso, ele parece admitir, “as questões metafísicas permanecem irresolvidas” (1994: 269). Meditando sobre certos aspectos para que o haviam levado suas reflexões sobre vagueza ôntica, Peirce ele mesmo observou que:

É certamente concebível que esse mundo que nós chamamos o mundo real não é perfeitamente real mas que há coisas semelhantemente indeterminadas. Nós não podemos estar certos de que não é dessa forma (4. 61).

Então, ao fim, talvez não apenas há coisas que nós não podemos dizer nada a respeito, mas pode até mesmo haver coisas, que, como Ramsey sugeriu, nós não podemos whistle about. Em cujo caso, música, poesia, ou pintura podiam ser as maneiras apropriadas para quebrar o silêncio.
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� Como M. Dummett certa vez escreveu, ‘a noção de que coisas poderiam realmente ser vagas, e igualmente serem vagamente descritas, não é propriamente inteligível’ (1978:260). Contudo, ele mudou de idéia subseqüentemente, ao sugerir que a tese generalizada poderia expressar unicamente um preconceito profundamente enraizado (1981: 440).


� See in particular Michaud 1999: 10, 28, 52, 55 and 2003, passim.


� It should be noted that Peirce’s writings on aesthetics are rare. He recognized that he became interested rather late in aesthetics, especiallly when he saw its importance in the context of the normative sciences: then  only did he  view logic as being founded on ethics, itself being founded on aesthetics viewed (in a basically Kantian way) as the study of the admirable as such. 


� The examples are numerous: the rebuilt ship of Theseus, Geach’s progressively disapppearing whiskers of Tibbles the cat (Geach, 1962,  Unger 1980), the fuzzy boundaries between the city and its outskirts, etc. See M. Morreau 2002 and Engel 2003. For the ‘orthodox’ view (sustained first by Russell 1923), there are no vague objects. Words, thoughts, pictures and other representations are vague, but apart from them, the world is precise. For Russell, to think the world is vague is to mistake properties of thoughts for properties of things, and he blamed Idealism for cultivating confused habits of thinking that can lead to this sort of mix-up. There is nothing as vagueness or precision in themselves : things are what they are and that’s all. ‘Nothing is more or less what it is, or to a certain extent possessed of the properties which it possesses’.


�  For Tye an object is vague iff ‘(a) it has borderline spatio-temporal parts and (b) there is no determinate fact of the matter about whether there are objects that are neither parts, borderline parts,  nor non-parts of it’ (1990 536).


� For Sainsbury 1989, an object O is a vague object if and only if there is some second object such that it is indeterminate whether the second object is part of O. Like Tye, Sainsbury attributes ontic indeterminacy  in boundaries to the object in question. Let us observe that ontic indeterminacy may be due to the property (for example, baldness, or colour of the object. Hawley has argued that there was no deep difference between both kinds of vaguenesses  (2001: 106-109).


� cf. Engel, 1989 : 258. The megaric sorite is well known : if you take a grain of corn from a heap, it does not cease to be a heap, nor if you take away two or three and so on. But (sorite of decomposition) can one grain make it the case that one no longer has a heap ? Or (sorite of composition) from how many grains does one have a heap, from how many seconds of life is one an adult, etc. ? This leads to such paradoxes as the following :


(1)A man whith no hair on his head is bald;


(2) For any number n, if a man with n hair is bald, then a man with n+1 hair is bald ;


Hence (3) a man with a million hair on his head is bald.


The conclusion is derived from the premisses by a series of applications of the modus ponens (if p then q, p, hence q). From true premisses, one seems then to conclude to something false, while one has been following a valid rule of inference. This is why soritic predicates seem to be incoherent.


� The stress put on vagueness linked with the identity relation has been particularly important, as Willimason notes (1994: 252) Derek Parfit for example, took it  to be uncontroversial that a pair of nations, or of machines, might be neither determinately identical not determinately distinct (1971, 1984: 238-41). In a similar vein, Kripke wrote of cases where ‘the identity relation is vague’: for example, where parts of a table are replaced (1972: 345n18). On such views, one may single out a particular object x, and a particular objet y, yet it may be just vague whether x is y.


� Evans’s derivation is the following: Let us denote the truth value of a sentence ‘a = b’ by an indeterminacy operator ‘▼’. Then we have : (1) ▼ (a = b)


(1) reports a fact about b which may be expresse in assigning it the property ‘ŷ[▼(y = a)]’:


(2) ŷ [ ▼ (y  = a)] b. But we have


(3) ~▼(a = a) hence :


(4) ~ ŷ [▼ (y = a)] a.


Now, by Leibniz’s law, one can derive from (2)and (4):


(5) ~ (a = b) which contradicts the original hypothesis, i.e that the identity statement ‘a = b’ had an indeterminate truth value (Noonan, 1982). Contrary to Evans,  Salmon does not use an indeterninacy operator, but notes that if identity is vague, reflexivity no longer holds : now an object cannot be be vaguely identical with itself. 


� As Williamson notes, ‘Evans began his note by mentioning the view that ‘the world itself might  be vague. He did not claim it to be a consequence of this view that matters of identity in particular are vague; someone might hold that the world is vague in some respects, but not in respect of matters of identity. However, Evans’s choice of title does suggest the claim that x is a vague object if and only if there is an object y such that it is indeterminate wbether x = y. Moreover, those who think that the world is vague may do so because they think that some matters of identity are vague. Thus discussion of whether the world may be vague has come to centre on the Evans-Salmon argument. The specific proposition that for some objecs x and y it is indeterminate whether x = y is rather more tractable than the general proposition that the world is vague, and the formal structure of the argument is something definite to work on’(1994: 253). One point soon came clear. The argument does not show, and was not intended to show, that identity statements cannot be indeterminate in truth value. In particular, ‘it leaves open the possibility of indeterminacy in whether two names refer to the same object. Arguably, such a situation can be set up if any statement at all is indeterminate in truth-value. For if it is indeterminate whether A, we can stipulate that the name ‘Pardon’ refers to London unless A, in which case it refers to Paris. But then the identity  statement “Paris = Pardon” will be indeterminate in truth-value, for it is equivalent to ‘A’... Evans and Salmon aimed their arguments specifically against indeterminate identity, taken as implicit in vague identity. However, neither of them specified an overall framework for the handling of indeterminacy’(Williamson 1994: 253-4).


� See also Williamson 1994: 256: “If objects can have fuzzy spatial boundaries, surely they can have fuzzy temporal, modal or mereological boundaries too. When did Europe begin to exist? Under what counterfactual  circumstances would it still have existed? Which cities are part of Europe? Each of these questions might be taken to concern a particualr object, Europe, yet to have no determinate answer. In no case does this view entail the possibility of a pair of objects concerning which it is indeterminate whether they are identical’.


� This explains why a good part of the discussions is then devoted to the question whether it is better to choose such and such ‘supervaluationist’ (Fine 1975) or ‘truth-value gaps’ logic in order to avoid the incoherence that might result from the presence of vagueness. For more recent objections to Tye’s view, see K. Hawley 2001: 108-9. Hawley considers in particular that Tye is victim of the ‘standard approach’ consisting of distinguishing ‘between ontic indetermincay in boundaries and ontic indeterminacy in other respects. 


� Cf. B. Stroud 1987. As I have shown in Tiercelin 1991: 31 sq., there are many reasons for being sceptical about the right definition of what a physical object might be, as a physical object, not only in so far as the frontier between what is strictly physical and strictly mental is hard to draw, but also because it is less obvious to say today than it might have been in the XVIIth century, what the primary qualities of a physical object might consist in, or what a ‘physical ‘ property itself might mean. Should one count ‘colour’ as part of its definition or not ? Is it possible to reduce the concept of ‘physical object’ to what physical sciences tell us about it ? Then what about such properties as colour, sensory and phenomenal properties, to say nothing of aesthetic properties ? Are we going to reject them from our account of the ‘physical world’ ? Peirce had a lot to say on these issues and in particular showed how difficult it was to account for the irreducibility of some categorical aspects of the phenomenon and at the same time of their unity within experience. This may explain why, in particular, he refused to draw too sharp a frontier between the physical and the mental sides of things  (6.277) and considered that he knew ‘no facts which prove that there is never the least vagueness in the immediate sensation’(3.93).


� It should be noted that Arthur Burks, who wrote illuminating papers on Peirce’s views on logic and on abduction, in  particular, was one af the rare philosophers (in 1946) to show an awareness of the importance of vagueness and of treating it according to such serious lines. He held that ‘an empiricits cannot consistently hold to the view that all universals embodied in the real world are precise universals’ (1946: 483) and took this to be a consideration against the view that all universals embodied in the real world are precise, rather than against empiricism. Burks explicitly raised the possibility that our vague concepts might represent vague universals, participation in which is a matter of degree (this has been noted by Williamson 1994: 251-2 who suggests, however, that vagueness is much less closely related to matters of degree than is often supposed, though he grants that ‘one can ask related questions. Can it be indeterminate whether a given object has a given property? If so, can it be indeterminae whether it is indeterminate whether the object has the property? (1994: 252). John Boler in his remarkable book on Peirce’s relation to Scotus (1963), also stressed the importance of Peirce’s views, although he did not relate them to the particular problem of vagueness itself. 


� He also notes that ‘in Wittgenstein, Ramsey, and Peirce, there seem to be connections between a readiness to take vagueness seriously, a “pragmatist”perspective upon issues of meaning, and some distinctive views of the nature or role of formal logic.’ Hence for pragmatists, ‘vagueness is not an imperfection’. See, for example, Ramsey who accused the Tractatus of ‘scholasticism, the essence of which is treating what is vague as if it were precise and trying to fit it into an exact logical category’(1931, 155). Elsewhere, he described the ‘essence of pragmatism’ : ‘the meaning of a sentence is to be defined by reference to the actions to which asserting it would lead, or, more vaguely still, by its possible causal effects’(1978:57; 1931: 155).


� All references are from Peirce 1931-1958 (cited by volume and paragraph number) or Peirce 1982 – (W) or Peirce 1976 (NEM), or from Peirce 1967 (Ms). 


� For a more detailed presentation see Tiercelin 1989 and 1993, chap. V, 258-334.


�. I have developed that theme in Tiercelin 1985, 229-250, and in a more detailed way in Tiercelin 1993, 41-55 and 262-275.


�. cf. J. Brock, 1975, 1979. See also M. Nadin 1980.


� ‘A symbol is a sign, which is constituted a sign merely or mainly by the fact that it is used and understood as such, whether the habit is natural or conventional, and without regard to the motives which originally governed its selection’ (2.307, 1901; cf. 4.531).


� As Hoowkay insisted on (2000: 141 sq.), contrary to most views, according to Peirce, ‘the fundamental semantic relation is triadic. A name denotes an object only by being interpreted as denoting the object; a sentence expresses a proposition only by being understood or interpreted as expressing it. In general, something is meaningful by virtue of having the power to enforce a particular interpretation; and the relation between a sign (linguistic expression or thought) and its “object” is mediated through an interpreting thought or utterance. In consequence, we can understand the contents of thoughts only by taking into account their interpretation in subsequent thoughts or their expression in utterances; and we can understand the meanings of utterances only by examining their interpretation through the thoughts and utterances of those who attend them’.


�. ‘Any symbol involves an assertion, at least rudimentary’ (2.34). See Brock 1981; Tiercelin, 1993, 281-305.


� Thus, any assertion implies, from the part of the speaker, that he believes or knows what he asserts and that he intends to convey the same belief and the same knowledge to his listener. Hence it is first of all the speaker who has the main responsability : it is his task to eliminate any imprecision or ambiguity that might be an obstacle to communication. Which involves, on the utterer’s part ‘a voluntary self-subjection to penalties’ in the event that the proposition turns out to be false (Ms 517). And Peirce goes so far as to say that such penalties are comparable to the legal penalties associated with making a false statement under oath (Ms 517; NEM IV, p. 249).


� This is, as Peirce reminds us, an idea present in Aristotle, Kant or Leibniz, for whom, logical principles were not ‘only regulatively valid’ but should be taken as ‘truths of being’(1.487; cf. 7. 480; 8.113; NEM.IV, 167;  4.68). 


� Thus, Peirce’s project is a general theory of the various forms and relations that the indeterminate and the determinate may legitimately take within the very wide frameword provided in particular by that part of Logic which is devoted to Speculative Grammar (identified with some Erkenntnistheorie or epistemology) which deals with the formal conditions of symbols that have a meaning (1.559; 4.116), whose normative task is to establish what must be true of the representamina that are being used by a Scientific Intelligence, -  i.e. an intelligence which is incapable of intuition, in accordance with the conclusions established by the articles published in 1868 in The Journal of Speculative Philosophy (5.213-357; W2, 193-272) - , in order for them to embody any meaning and to assert anything whatsoever (2.229; 2. 206). Brock 1975: 129.


� An absolutely indeterminate sign would designate a property which would have to be shared by all things. Hence we can form no conception of such a property (1.548; L. 224). Indeed, of the main principles of semiotic is such that any symbol must have an interpretant, hence, in Peirce’s jargon, some informed or essential depth. Otherwise, it cannot take part into communication or dialogue, for it is not capable of being interpreted. Besides, for a term to be said to be absolutely indeterminate, one should be able to know all the possible predicates with respect to which it would be indeterminate. But such a list is infinite. Hence, if we stick to the level of the cognizable, any term is at least potentially determinate. As Jarrett Brock (1979 :43) has accurately pointed out, ‘what is here being ruled out as unintelligible is the notion of an absolutely simple, unanalyzable, indefinable and hence, inexplicable, general term (the stock and trade of traditional Cartesian Philosophy)’. We have here, in a nutshell, Peirce’s total rejection of the ‘salad of cartesianism’. Second, it is also from Peirce’s anti-intuitionism and anti-reductionism that the arguments in favor of the thesis according to which no term is absolutely determinate proceed : A concept determined in all respects is as fictional as a definite (precise) concept in all respects (7.208). What would such an absolute determinate term amount to? A logical atom ‘incapable of logical division’ (3.93). Now, a term ‘however determinate, may be made more determinate still’. For example, the second Philip of Macedon is always capable of logical division into Philip sober and Philip drunk (3.93). An interpreter has always the right to consider that Philip was a different man in different times and places. A term such as Philip of Macedon may thus always be considered as a general term covering the different states of Philip. Such an an analysis is one of the most constant motives in Peirce’s theory of knowledge, and one of its main direct consequences is Peirce’s admission of real universals or general terms : since no percept is entirely determinate, since no knowledge is entirely determinate, generals must have a real existence. Such is the conclusion which is drawn by Peirce in his 1868 articles, which are directed against cartesianism, and which are widely developed in his 1871 Review of Fraser’s edition of George Berkeley (8.7-38; W2, 462-487). On all this, see Brock 1975:129. 


� ‘A sign (under which designation I place every kind of thought, and not alone external signs), that is in any respect objectively indeterminate (i.e. whose object is undetermined by the sign itself) is objectively  general  in so far as it extends to the interpreter the privilege of carrying its determination further. Example : “Man is mortal”. To the question, “What man?” the reply is that the proposition explicitly leaves it to you its assertion to what man or men you will (cf. 2.357). A sign that is objectively indeterminate in any respect is objectively vague in so far as it reserves further determination to be made in some other conceivable sign, or at least does not appoint the interpreter as its deputy in this office. Example : “A man whom I could mention seems a little conceited.” The suggestion here is that the man in view is the person addressed; but the utterer does not authorize such an interpretation or any other application of what she says. She can still say, if she likes, that she does not mean the person addressed. Every utterance naturally leaves the right of further exposition in the utterer; and therefore, in so far as a sign is indeterminate, it is vague, unless it is expressly or by a well-understood convention rendered general’ (5.447). But Peirce also gives the formal conditions that vagueness and generality obey respectively: ‘Perhaps a more scientific pair of definitions would be that anything is general in so far as the principle of excluded middle does not apply to it and is vague in so far as the principle of contradiction does not aply to it. Thus, although it is true that “Any proposition you please, once you have determined its identity, is either true or false”, yet, so long as it remains indeterminate and so without identity, it need neither be true that any proposition you please is true, nor that any proposition you please is false. So, likewise, while it is false that “a proposition whose identity I have determined is both true and false”, yet, until it is determinate, it may be true that a proposition is true and that a proposition is false’ ( 5.448).


� As Risto Hilpinen has pointed out rightly, such analyses have much in common with the strategy adopted by Hintikka in his Game-Theoretical semantics (1982 and 1995, 272-303). On the same topic see J. Brock 1980. 


�  See Ms 280 and  Ms 9: 3-4..


� Hilpinen 1982: 185.


� This is why Peirce occasionally calls the interpreter of a proposition its ‘opponent’ (e.g. in Ms 515). Indeed, all communication implies the mutual respect of a certain number of tacit assumptions, some agreement upon the aim of communication on both parts. This is why honest people when not joking, intend to make the meaning of their words determinate, and want to avoid any ‘latitude of interpretation’ (5.447). Which means that ‘the character of their meaning consists in the implications and non-implications of their words; and they intend to fix what is implied and what is not implied’(5.447). Nevertheless, the necessarily asymetrical situation which prevails between both speakers does not make the elimination of indetermination in all cases desirable. The speaker may have some interest in remaining into a certain fuzziness.


� ‘The phrase “a certain man” means that the determination which is left uncertain to the reader or auditor is nevertheless, or once, was, certain either to the utterer or to some other person’ (5.505n1; cf. 3.94).


� The fact that a sign ceases to be vague by becoming general does not mean that we push the problem further, first, because ‘no sign can be at once vague and general in the same respect, since insofar as the right of determination is not distinctly extended to the interpreter it remains the right of the utterer’(5.506). Second, because generality avoids an absolute indetermination, in so far as ‘a sign which should make its interpreter its deputy to determine its signification at its pleasure would signify anything, unless nothing be its significate’ (5.448n1). Finally, and most importantly, the general does not introduce any absolute indetermination : for in that case we would have to accept that generality should be able to affect the depth or meaning of a term. Strictly speaking, this is impossible. A general term is, in fact, the product of an hypostatic abstraction, the operation by which we introduce abstract entities the identification of which is done through the relationship which they have with something which is familiar to us. Cf. T. Short 1980: 322.


� On collateral experience, see Ms 318 and 8. 178. ‘Collateral’ observation is distinguished from ‘acquaintance” with the system of signs’, which involves ‘a previous acquaintance with what the sign denotes’ (8.179).


� It is ‘important to understand that, whenever he makes a comparison between vagueness and quantification, the analogy he stresses is with  existential quantification’(Hookway 2000, 147). Vagueness is unavoidable by reference to the semantics of singular terms (3.93; 5.448n).Whereas a proper name ‘denotes a unique individual the existence of which is well known both by the speaker and by the interpreter”’(Ms 517, NEM IV, p. 243), a common name, although it functions as the subject of the proposition (and therefore as an index) remains indefinite (Ms 516). In what sense does an indeterminate index (which Peirce sometimes calls a ‘precept’) direct a speaker and an interpreter towards the proper way of finding a singular object or the index of a singular object, so that this object can function as the subject of an assertion? Peirce’s analysis here can be compared to Hintikka’s interpretation of quantifiers in game-theoretical semantics (Hilpinen 1982: 185). A determinate index is indefinite only if the speaker is free to choose (through the selectors and the quantifiers) the object which the index is supposed to represent; that is, if he is free to give his interpretation of the assertion. An existential quantifier signals the choice of the speaker in the language game. A definite proposition can be considered as the choice made by the speaker of leaving no latitude of interpretation (Ms 515, p. 25) Since the choice of the object cannot be done simultaneously by the two interlocutors, every indeterminate index must be either individual (non general) or definite (non indefinite)(Ms 9, §2); on the other hand, “whichever of the two makes his choice of the object he is to choose, after the other has made his choice, is supposed to know what that choice was. This is an advantage to the defense or attack, as the case may be’(Ms 9, §3). 


� ‘The common sense of the interpreter of the sign will assure him that the object must be one of a limited collection of objects. Suppose, for example, two Englishmen to meet in a continental railway carriage. The total number of subjects of which there is any appreciable probability that one will speak to the other perhaps does not exceed a million, and each will have perhaps half that million not far below the surface of consciousness, so that each unit is ready to suggest itself. If one mentions Charles the Second, the other need not consider what Charles the Second is meant. It is no doubt the English Charles the Second. Charles the Second was a quite different man on different days; and it might be said that without further specification the subject is not identified. But the two Englishmen have no purpose of splitting hairs in their talk; and the latitude of interpretation which constitutes the indeterminacy of a sign must be understood as a latitude which might affect the achievement of a  purpose. For two signs whose meanings are for all possible purposes equivalent are absolutely equivalent. This is, to be sure, rank pragmaticism; for a purpose is an affection of action’ (5.448n1 This is rank pragmatism indeed, if we bring this together with the famous Peircian maxim :‘Consider what effects that might conceivably have practical bearings, we conceive the object of our conception to have. Then our conception of these effects is the whole of our conception of the object’.


� It is illustrated by the definition given in the Baldwin Dictionary:


Vague  in logic . Indeterminate in intention A proposition is vague when there are possible states of things concerning which it is intrinsically uncertain whether, had they been contemplated by the speaker, he would have regarded them as excluded or allowed by the proposition. By intrinsically uncertain we mean not uncertain in consequence of any ignorance of the interpreter, but because the speaker’s habits of language were indeterminate; so that one day he would regard the propositions as excluding, another as admitting, those states of things. Yet, this must be understood to have reference to what might be deduced from a perfect knowledge of his state of mind; for it is precisely because these questions never did, or did not frequently present themselves, that his habit remained indeterminate. (Vol. II, p. 748).


In this sense, vagueness cannot be removed, because it is entranched in the beliefs that we entertain about the worlds, our common sense, almost instinctive beliefs, which, for this very reason, are indubitable :


� According to Hookway, the distinctive pragmatist approach to semantic issues is evident in the style or argument used to answer the first case:  ‘When Frege expresses doubts about the coherence of vague predicates, this is because he thinks that there are no precise laws of logic which explain their logical behaviour. When Peirce defends their coherence, this is through showing that they do not prevent our interpreting the utterances in which they occur: the focus is on the practice of interpretation, and upon how we can make them more precise through such a process’ (2000, 148) ‘Distinctive of pragmatist accounts of meaning and understanding the stress upon the practice of interpretation and upon the respects in which this is sensitive to the goals which guide our activities, provides a perspective from which we can understand the role of language in our lives without feeling constrained to search for pristine logical structures whuch are somehow present in our ordinary assertions’(ibid: 58).


� In keeping with the synechistic hypothesis according to which ‘all that exists is continuous’(1.172; cf. 6.116, 6.164, 4.121).


� For instance, in the sense of Kant’s principle of affinity and continuity, which prescribes ‘that we move from one species to another through a constant increasing of diversity’, then the Kantian-Peircian principle according to which there is a potentially infinite number of intermediaries is satisfied.


� ‘Indefiniteness…consists in a sign leaving it doubtful…what its intended interpretation was…as to a great multitude or even a continuum of possible interpretations no two of which differ without the doubt extending to intermediate interpretations’ (Ms 283, rejected page 139; cf. 4.171-2). ‘Wherever degree of or any other possibility of continuous variation subsists, absolute precision is impossible’(5.506).


� For Peirce, one of  the most deep-rooted and crude misunderstanding lies in believing that the problem of universals has anything to do with ‘Platonic ideas’ (8. 17). Contrary to what is often asserted, when it comes to the realism-anti-realism issue about universals, Peirce sees that the problem is not that of wondering whether there exist universals apart from our ideas or words. The real opposition between realists and nominalists lies in the question of the ‘fundamentum universalitatis’(6.37). Any other conception is but a ‘caricature’ of scholastic thought (6.361; 1.27n1).This is why, in Peirce’s view, it is most often incorrect to oppose metaphysical realism (or Platonism) and nominalism. Indeed, most nominalists are mere Platonists. Used as they are to admit as reals, singular existants only (8.10; 5. 470; 5. 503), they come to figure that all that is real must have the same mode of reality as any other thing (1.21; 2. 115) and that ‘reality is something independent of the representative relation’ (5. 315).: ‘In fact, a realist is simply one who knows no more recondite reality than that which is represented in a true representation’. (8.13). So there is indeed a ‘nominalistic Platonism’(8.10) which consists in conceiving the existence of things ‘independent of all relation to the mind’s conception of it’(8.13). On the contrary, schlastic realism refuses to introduces universal or singular entities that would be utterly independent of thought and signification: ‘The real is that which signifies something real’(5. 320). Hence it is impossible to get out from language and representation, as if one could come to simple, ultimate, inanalyzable elements. As early as 1868, Peirce has violently criticized any appeal to intuitions, sense-data, or foundationalisms of all kinds. For him, to criticize nominalism will mean first to refuse any such form of reductionism.


� On Peirce’s realism of vagueness and his position on metaphysics, see C. Engel-Tiercelin 1991b in which I have myself defended the possibility of vague objects and  1992. 


� For more details on Peirce’s Scotistic realism see Boler 1963 and Tiercelin 1999.


� This tendency to act “in a way describable in general terms upon every occasion (or upon a considerable proportion of the occasions) that may prsent itself as of a generally describably character” is what Peirce calls a ‘habit’ (5?538). It is not limited to human activity - see the ‘would be’ of the dice (2.664). This is of considerable importance for Peirce’s frequentist dispositional theory of probability. 


� This, incidentally helps to deal with what may appear as prima facie contradictions in Peirce’s definition of reality: at times defined as the object of knowledge, or as the final opinion which the sicentific community would reach, or as what is entirely independent of our thought (and not only of what such and such individual may think it is).  But also, very often, reality is mainly for Peirce just a plausible empirical hypothesis: ‘What is reality? Perhaps there isn’t any such thing at all. As I have repeatedly insisted, it is but a retroduction, a working hypothesis which we try, our one desperate forlorn hope of knowing anything. Again it may be, and it would seem very bold to hope for anything better, that the hypothesis of reality though it answers pretty well, does not perfectly correspond to what is.’(NEM, IV, 343-344).


� ‘If we think that some questions are never going to get settled, we ought to admit that our conception of nature as absolutely real is only partially correct. Still we shall have to be governed by it practically, because there is nothing to distinguish the unanswerable questions from the answerables ones, so that investigation will have to proceed as if all were answerable’ (8.43). It is here of course that vagueness come more clearly into the picture . But to acknowledge that there is an indeterminacy in our knowledge and in the world is not an invitation to laziness. If our language is irreducibly vague, and although there is no reason to complain about it and to replace it by an ideal language, we must not renounce looking after accuracy in our terms, even by using, when necessary, the most esoteric terminology. Similarly, the fact that most of our beliefs are indubitable does not imply that we should not abandon them as soon as their falsity is revealed to us by experience. Finally, the fact that reality presents itself as a continuum where the objects have boundaries which are necessarily fuzzy does not imply that we should embrace scepticism and withdraw any attemps at explaining phenomena scientifically’ (Tiercelin 1992: 75-6).


� As Frege put it, the law of excluded middle is really nothing, but another form of the requirement that concepts should have a sharp boundary. Cf. Foundations of Arithmetics, Austin edit., 1952: 159. On the ‘ideal of precision’ tradition see T. Williamson1994, chap. 2, 36-52.


� How interesting would it be, for example, to know, concerning such statements as ‘Peirce wrote that paper’, what was the colour of the ink he used or the name of the father of the man who made the ink, or the movement of the planets at the time of his birth, etc.?(5.448n1). To say that I have one hundred twenty three thousand blond hair is undoubtedly precise and remains none the less vague. Hence, it is a bit useless to be overprecise (1.112; 8.244). It is easy to speak with precision upon a general them. Only, one must commonly surrender all ambition to be certain. it is equally easy to be certain. One has only to be sufficiently vague (4.237).


� One underestimates the importance played by  the ‘substantialist’ model in many reflexions that are conducted today in the philosophy of science, especially in terms of the evaluation of the role that dispositions may play in contemporay science, and in particular of their relations to their supossedly necessary ‘categorical’ basis. See Tiercelin (2005b).


� Which means that ‘two objects (e.g. artworks) that differ aesthetically differ  non aesthetically (i.e. there could not be two objects that were aesthetically different yet non aesthetically identical : fixing the non aesthetic properties of an object fixes its aesthetic properties’(Levinson 1990: 135). But this should not be meant in a reductionist sense, rather in an emrgentist sense. For example ‘straightness as a  visual feature of a line is not  the same thing as the satisfaction of various physical conditions ‘ (1990: 141) .


� Hence,Williamson claims that the epistemic view of vagueness, which allows that identity be both determinate and indeterminate at the same time, can give a ‘modest’ sense to the notion that there is vagueness in things (1994: 257 sq.). For example ‘suppose that rivers 1 and 2 join; downstream there is a river 3; it is unclear whether river 2 is tributary of river 1. It is correspondingly unclear whether river 1 = river 3. The terms ‘river 1’, ‘river 2’ and ‘river 3’ may be taken to express ways of thinking de re of the rivers, perhaps given by perception. It is therefore unclear of river 1 and river 3 whether the former = the latter. 


    What of the Evans-Salmon argument? Surely it remains open that river 1= river 3; but how can that identity be unclear? Well, suppose that river 1= river 3. It is clear that river 1 = river 1. We can take both ‘a’ and ‘b’ in the above account to be ‘river 1’, x to be river 1 and y to be river 3, for since ‘river 1’ expresses a way of thinking de re of river 1, which is river 3, it also expresses a way of thinking de re of river 3. Thus it is clear of river 1 and river 3 that the former = the latter; this is a valid form of the Evans-Salmon argument. By the assertion at the end  of the paragrpah it is unclear of river 1 and river 3 that the former = the latter. However, this is no contradiction, for clarity de re and unclarity de re have already been seen not to be incompatible. The identity is clear under one pair of ways of thinking of the river, not under another’ (1994: 265-6). Yet, as Engel has observed, ‘such a view makes it hard to give even a modest sense to the notion that there might be vague objects; in so far as vagueness remains a property of our representations: in that sense, it seems hard to says that things in themselves might be vague or precise, for precision just as much as vagueness is a property of our representations’ (2003: 117).





